
DR. ABEL 
Natural da freguesia dé 

1 Crtstelo, d:êste 'êonce-lho, ¾\l' 
&nr~ Dr. A.bél Varzim cur ~ 

irá dar solução a·o -problema. Serve , 
mara:dJbe p_ara eu~ argumentação a 
miséria do povo romano · e, lnclusha• 
mente, 01 gritos com que pedia ao im.• . 

;

., &ou, c~m granôe brilho. cf 
Seminário de Brajla, tendo- - ; ; 

perador p11n,m' ,t ciree,u,i (pio e di­
YertiEDen101). 

Esquece•ae, porém, que o império 
romano vl•ia no mais feroi indi, ltlua­

. llsi:no que jamais existiu 1obre a terra, 
·~ e, por isso mesmo, minado pela: mais 

desllumaoa e irred12livel luta de clauea, 
, que a história coobeceu. 

l 
-se Ordenado em 1925. 
· Neue mesmo ano, cele .. 

brou a sua Missa Nova, na 
..., Póvoa de ·Va .i:zim, por oca­
j eHio do Congresso Eucadsti• · 
l'~ co P-fectua:fo naquela vila. 

. Foi depois, , a instàociae do 
Senhor Bispo . de Beja, ocu­
par o lugar -d'e profeseor 1.do · 
Seminãrio d6-! Serpa, daque­
la-Diocese. 

Dali, seguiu para a Uoi­
Yérsidàde de . Lovaioa , ,· -
~oªro~~lgica, onde se do1U'· •·1, 

· Regressando a Lisboa, ··• · 
pa1nou l& dedicar-se à lm;,,, 
prensa :Catõlica , e outras 
obras social•~ 

1 
•• Mais tarde , foi tambem 

: convidado para ocupar o 
Iug1fr de Diri.:ente Nttcio• 
nal c!a Acção Católica 
Portugµesa e, ultimamen• 
te, -elêító Deputado da ' 
Nação. 

1 Eis, em ligeiros treços, i, 

1 
alJ?:u~i~ d,adotÍ b"iogrã~eos i~ 

-.... ~ n:r.~ -i"'·l • · ;:,"{H '4 •"'•i. i!'• 
cele _nse q~e ~e f~põe- p~-,a 
sua inteltgência, modés­
tia e bonuade-cara-cte­
risticaa bem frisantes da 

O deliilemprago 
noutro& tempos 

· Na Roma dos Céures não havia 
oper6rios propriamente ditos, mas sim 
a pld,, compoata de homens lhre& e 
sam. haverei, ralegadoa í -mal1 par&silí• 
ria das pobrens. Os grandes . sen·born 
possliiam tantos milhares de e1cravos-

:t. -

o faclo de ter buldo tambem desem.­
prlgo em jpocu cujo realm• aocial; 
económico • polilico· tam \pre11sado11 
somos-em condenar. 
· Nem mesmo as cri1a1 recentes pro• 
,ocadu pela liberallamo ecoo6mico 11011 
devem. seuir de confôrto. Somos 1nti­
•llb1uals I E talvez o seja.moa precisa· 
mente porq.oe Ale 'ª gerou . e delu eo• 
lermou, · 

6 problema. do deàemprêgo, no ano 
.de i9'-0, e em. Porlü&al, dnil; portanto, 
1er ,encarado dentro .do·-condicionaliamo 
portuguêa e ba•de aer .na dou trio a da 
Revolução Nacional que temos de pro• 
curar-lbe .aolução. · 

Se cbegassemoa à.conclusão de que 
o .corporativismo cooatUuciooal porrn• 
guia é incapaz de res_olver o probtema 
da.mllérla e do. desemprego, então ,pa• 
recerla maia prudente que revluemos a 

dou trina a tempo de a , poderm 01 , 
salvar . . E.1e nem assim,, depois de-

i
-, re,hta, eocoalranemos nela solu­

ção,. o nosso ·de,er escava em 0pro• 
·_ cur.ar autra .melbor; _ . . _ 

Não é êste, feli1m1101e, o caso. 
A doutrina corporatira porto• 

goesa ltm em si própria a força 
su0ciente para resolver II crise do 
desemprêgo e a crise da ml1éria; 
aua lógica conseqUencla. 

E foi para a resolver que ela se 
formou, cresceu e venceu. . 

O que· falia e111ão ? 
Compreendê-la e pô~la em prá­

tica. Examinemos porlao10 a dou­
trina. , 

O aumento 
da _p~pulacã0.:.. _ ~ 

Mas antes seja,me lícilo res• 
pooder a um mal-entendido·, que. 
consiste em afirmar que a causa 
lundameotal do desemprêgo está 
no aumeolo da ulali<tade e. da. 
populaçào. . 

A. tau .da natalidade não tem, 
iofeli&wente, aumeolado QOS últi• 
mos-•nos, e até ma11ilesla tendên­
cia ParF01 wíoo11. 

: sua personalidade- e cu~ 
. jo brilhante discurso, que 

at. ■eguir publicam os e 
que foi recentemeote p'a·o­
ounciado na Asseq1bleia 
Naciooal, sôbre o · cDe~ 
aemprêgo•,:nos mereceu 
justificada atenção:-

. DR. ABEL VARZIM - · 

li. __ ==IL=USTRI DEPUTADO DA ~ J _J 
cresclifõo número doa nascimen, 
toa ~ a prop_riLltopulação. O que 
oio 6,,-verdada, como por Ye &&s se 
ale&&, é que não teobam au111eo• 
tado proporclooalmeot9 tamb11m 
aa 1ub1istencias e o pote11cial eco• 
nõmico da Nação . . · Sr. Presidente: o assunto que ~ 

: ,em _deba.tendo-1e nesta Asilpmblela . 
: , tam defüado, loca Iam pro!untiameose 
. no próprio ã-aiago da dignidade bumana, 

que não pode euudar- se cO'm I Oleswa 
frieu cem que H manajam.estatísllcas 
comercial, ou 0o&ncelras, nem com a 

· mesma-losenalbilidlide com que se tra• 
1am sim11le11, problemali de ádmioistra• 
ção pública. 

. O dosemprê,io é a , fome e . o deses-
pêro de tanlos chefes de . famllla, a 
queca a gente oão pode levar 'a. mal 011 
mais re,oltados queixumes; é a miséria 
moral e material de milbare1 de inocen­
tes crianças; e a perversão da,ju,entude, 
í a morte a ceifar precocem,óte tantas 

· vidas que l)Odi11m ser e llnbaoi direito 
. de ser plenamente vividas; é -a Nação 
. empobrecida, vllipeodiada,; i11quie1a e 

aofredora. 

Falsas ideia• , .. . 
Ouço diur, por ve~es-como -esp~cie 

de consolação própri11 Cf>lll ,os m·ales 
albeio!l-que. sempre. ho11v~,,e baverá 
deaemprêgo, porque êsje é (fil\o dll não 
sei que imponderavei , da ;V.id.a ec,onó• 
mica nacional e inle~oacio11~l:, semp.te 
Irregulares e incertos, Mas eu não pos­
so acreditar que assim ttíoba htalmeole 
de sur. 

a · multidão doa veneldo1-que produ• 
ziaw, em suficiente abundâaeia, o ne• 
c:ess6rio para si, aua,fAmilia e clleDteJa, 
e até para a tenda ao ?úblico. 

Estes milbõss de escravos, lrsb&· 
!bando por eonla dos milionár ios, fa­
ziam evidentemenle concorreada aos 
operarias livres, que depre1sa u viram 
acorrentados a duríssima miséria, não 
só.por não terem qoe fuer, como lam­
bem per ter qescido a em nhe l irri!órlo 
a remuneração do trabalbo . 

Por outro lado, o concei 10 eu tão 
exlitente da proprladade: o dl~eito do 
uso e do abuso-jiu ut.,ndi ,t aht,u i; 
,a peste da usura, que a tudo consumia, 
sugando o próprio nngue do de,e dor­
ungul11itl1•t111 c1nt11im1H, na !use de 
Séoeca-e dando' direito ao credor de 
sequestra.r me1mo a própria peuoa do 
dnedor até pagar o último eeilil, cria­
ram um regime êcooõmico brutal, em 
quti a pessoa humana era relegada para 
11 aategoria dos animais. 

O trabalho manual, já empobrecido 
pela coocorreocia desleal do mísero es­
cravo, não tardou 11 1er olhado, na 
Roma Imperial, eom ollmpico desprbo . 
Clcero considerava os opera rios e os 
b6rbaros como bo111eos a quem cão H 

Porque.aio é agora o c_aao de o 
pronr, limitar• me,ei a repelir o que o 
ano paaaado li ve a boora _de·- referir 
oesla Alilemblea, no perf9do de ante• 
da ordem. do dia àa seasao de .. i1' de. 
Fenreiro. Mo11rei ell.lio, çom números 
estatisll11es, que podem ser visto11 no 
Dldrl• '°' 8111ó,1 , qué, elBquanlo a 
população auruenlns , de .,191~;,a 1937, 
cuc-a. de i5 por cento, a11meDlavam as 
sobsilleociu em cereais panjflea,·11ls 20 
por cento, ew arroz i7i por cento, em 
bat.ala iU por ceolo, em azeite 3l, por 
canto e -em grão -i5 por eeoto. · 

O a.nmento de popolação, aliá8, se•é 
prounleole de nm aumento de natali­
dade e de, um maior prol911_gamento da, 
idade média da Tid~, só pode favorecer 
o deseo•ohimea lo económico, porque, 
aumenlan!lo o número da eo11sumidores 
que nada produzem-os ,elho• e as 
crianças-,...desellroln a produção !) 
abaone o trabalho dos homens válidos. 

Fecbtido o puiotesis, ,ollemos .fo 
as1uo10. 

O · corporaliviim8 português, colll• 
preendido, obedecido e feito· 'obedecer., 
&em em el a lorç, suficiente para resol­
ver o problema do desemprêgo. 

A tunoi'io 
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pren;a .Catõlica - e ou tras 
; obr11s sociais~ 
, " Mnis tarde, foi lambem 
: conyidado para ocupar o . 

h1gar · de DiriKente Na cio• 
nal <\a Acção Católica 

1 Portugµeu e, ultimameo. 
te, 'elêitó Deputado da · 

' Nação. 
; Ei11, em ligeiros traços, 1, 

l ª.!~:~.r~~ dad~s bi~~rã~~oe J­
=~t:nn ~ --l f'c~ l"i' ~ar--
cele _ilse q~e se f aipõ0 pela 
sua ioteligêocia, modés­
tia e bonuade-cara-cte­
risticati bem frisantes · da 

, sua pereonalid ·ade:-e cu• 
jo brilhante discurso, que 

A. doatrioa torporauu pona• 
guesa 1, m em si própria a força 
auflcieole para resolver a crise do 
desewprêgo e a crise da mjaéria, 
sua lógic& cooieqUencla. 

E foi para I resolver que elue 
formou, cresceu e veoceu. 

O que-falia então? 
Compreendê-la e pô~la em pr4• 

tica. Euwlnemos pnr1an10 • dou• 
trloa. , 

Oaumento .. 
da .pp pub.~-~ Ck 

Mas antes seja,me lícito res• 
ponder a um . mal0 enleodido1 que. 
consiste em aflrmar que a causa 
fundamental do desemprêgo eslá 
no aumenlo da ulalltiad11 e. da. 
população_ - . 

A tau da natalidade oão tem, 
infeli:&wente, aumeolado o.os últi• 
mos--nos, e -alé manifesta tendên-
cia Par a---m • 
crescião o número doa nascimen, 
101 e a proprlu _opulação. O que 

' at eegúir publicam os e 
que foi recent0meote pro ­
nunciado na Asseqibleia 
Nacional, sôbre o · cDe~ 
semprêgo>,:o ·os mereceu 
justificada atenção:-

· Sr. Presidente: o assunto que 

1 . DR. ABEL VARZIM 
li ILUSTRB DEPUTADO DA~ ;,, _J 
= 

nio é-, nrdade, como por ,eie s se 
ale&a, é que não tenham aumen­
tado proporclooalmen,e tambem 
as 1ub1istencias e o pole~cial eto• 
nówico da Nação • . 

,em debalendo-1e nuta Asapmblela . 
· á tam delleadà, loca tam pro!unàawente · 
. no próprio A-lllago dil dlgnldàde humana, 
· que não pode u111dar-se com a m.esma 

frien com que se manijam estalístlus 
cowerclala ou fln&ucelras, nem com a· 
mesma· lnsenalbilidáde com que se tra­
tam slruplei -problemu de a-dmini1tra• 
çio pública. 

O dosemprê,io é a fome e o deses­
pêre de tanlos cbe!es de -famllla, a 
queia a geote oào pode levar a mal oa 
mais rernltados queixumes; é a miséria 
moral e material de milbare1 de inocen• 
les crianças; e a per,euão da-ju,eotude, 
• a morl" a ceifar precoeemenle 1an1u 

· vidas que flodiam ser e lloham direito 
. de sar plenamente vividas;. é a Nação 
, empobrecida, viliriendiada,; ioquieta e 

sofredora. 

Falsas ideia■ · . 
'ouço diier, por ve~es-como -esp~c·ie 

de consolação própriJI C~lll ... os m·ales 
albeios-que. Hmpre . houvE!_,;!! baverá 
desemprêgo, porque êsi!' é !r u\o de oão 
sei que imponderavei~ da ,v:id,a econó­
mica nacional e iole{nacio~lll., semp,re 
Irregulares e incertos ~ Mas eu não pos­
so aoredilar que assim ,aoba hlalmeole 

. de s~r. 
Se o regime económico não se mos.­

Ir.a capu de soluclon11r a crise de de• 
semprêgo e de com. êle acabar, não é 
caso para cruzarmos os braços, aol~B o 
será para preguolarmos se ·• o duem­
prêgo que não lem solução, se sarão as . 
teoria.a que andam erndu . 

Cbega-se mesmo a alegar que o de­
semprêgo é 1am velbo quási como o 
muodo e que oão seremos nó\! q'uem 

lar eograndeeer a sua foui/ável ini­
ciativa! Deve, e ne~sa. upiracão 
legftima e honrosa tem rle pros­
seguir certa que será bem sucedida· 
e bem rec~bida pot tódos 01 barc~ 
lenses, porque ela represe»,ta a sua 
simpàticà e comovedora aspiracão 
máxima. 

Ao comemorar em· 9 de Abri\ . 
pr61lmo uma data ·que iaolo nos 
elna como portugueses, é · preciso 
que nessa comemoracã@ ·se afirme : 
t 1e garanta a certeza do concurso 
de todos no sentido da . construJão 
dum. Mausol6u digoo, abrigo eterno 
do• nossos irmães de Raf,ia, 

a · wullidão dos veneldoa-que produ­
&iaw, em suficienle abundâ ucia, o- oe­
cessário para si, sua,(Amilia e cllenlala, 
e acé pars a Teod& ao ã)Úblico. 

Estes milb!ies de escravos, lraba­
lbaodo por eoota dos mlllooárloa, fa­
ziam evident0men1e coocorreocia aos 
operarios livre11, que depressa se viram 
acorrenlados a durhsima miséria, oão 
só por não terem que fuer , como Iam• 
bem por ter ()escido a 11m ol vel irrisório 
a remuneração do lr~balbo. 

Por outro lado, o conceito então 
exli1en1e da propriedade : o dl~ei10 do 
uso e do ahuso-;u, ut,ndi ,, 11bwt,11di; 
,a peBte d11 usura, que a 1udo cons11111ia, 
sugando o próprio sangue do dnedor-
1angul11él1•t"' c,nt,sim••• oa frase de 

.. Séaeca-e dando· direito ao credor de 
sequestrar mesmo a própria peuoa do 
dnedor até pagar o último eellil, cria­
ram um regime ilconómico brulal , em 
quti II pessoa bumaoa era relegada para 
a aategoria dos aolmais, 

O trabalho manual, ji empobr11cido 
pela eoncorreocia desleal do mísero es­
cravo, não tardou 11 1er olbado, oa 
Roma Imperial, eom ollmpico desprbo. 
Clcero considerava os opera rios a os 
birbaro1 como bo111ene a quem cão 18 
d~via oeubuma espécie de consideração. 
E Suetóoio conta-nos que o boodoso 
Cláudio, zeloso restaurador . das ceri• 
monias religiosas pagãs, 0f11recia sacri• 
Ocios proplcialórios, teodo, por, m, •O 
mhimo cuidado de afaslar para bem 
longe a turba imunda do, operarios e 
dos 1.l!lcravosa (Cl&ud. XXII). 

Na Roma dos Céaare1 havia, sim, 
miséria, fome e desemprêgo. Mas foi 
esta _miséria, esta fome e lste desem­
prêgo que geraram a luta das classes, 
as guerras inteslioas e a prój)ria rufoa 
do poderoslsslmo Império remano. 

Era o tempo da escrantura e do 
ma.l11 cruel iodifidualiamo, que oão ptde 
oem deve senir de termo de compara­
ção para o nosso tempo, que se or111lha 
de respeitar a dignidade humana do 
trab&lhador. 

A ltiade Média ,iu lambem crhea de 
miséria, viu gre,es e uvol&as. Mas eo• 
cootrámo-las aempre llgadu á prepo­
têocia dos mais fortes II ao egoísmo 
dos maia poderosos. 

A solução 
portugueila. 

Ao estudarmos hoje o disemprêg9 . 
Dão podemó11 por [slio, consotar•nos com ' 

Porque .não ~ agora o_caao de o 
pro.ar, llmltar•me•el a .repetir o que o 
ano pauado live a honra. .de referir 
nesla Aliemblea, no perfQ.dO de ao1e1 
d& ordem. do dia da sessão de . U. de. 
Fenreiro . Mo11rel enião, çom número, 
estatislloes, qu~ podem. ser vietoa no 
Dlárl• 11111 S111ó,s, que, emquanto a 
população aumeotan, de 1191~·,a 1937, 
cêFc-a. de Hi por cento, aumeotavam as 
subsiuenciu em cereais paoHlenels !O 
llOí cento, em arro, 17i por cento, em 
bata la iU -por cenlo, em uelte 31., por 
cento e.em grão i5 por eeoto. 

O aomenlo de população, aliãe, se-é 
prouoiante de um aumento de natali­
dade e de, um m:ilor prolp11gamenio-da 
idade média da ,ida , só pode favorecer 
o desen,ol , imeolo -económico, porque, 
aumenlaodo o número de eoHumidores 
que cada produzem-os ulbo1 _e as 
criaoças-,-desent olve a produçao !l 
ab1one o trabalho dos bomen11 válido·s. 

Fecb-ado o parintesis , voltemos .So 
aSlliDIO, 

O• corponlivi amo português, colll• 
preendldo, obedecido e feito· 'obedecer-, 
10m em si a força sufleieote para resol­
ver o problema do desemprêgo. 

A tunçõ.o 
da propriedade · ::, 

O arll10 35.• da Conslituição dl& 
lexlualmenle o seguiule: 

•A propriedade, o capllal e o traba­
lbo deaempen.bam uma função social 
em regimll de cooperação 11cooómic1 e 
solidariedade, podendo a lei delermloar 
as condl~ões do seu emprtgo ou expio• 
ração confermes com a Onalidade CO• 
léetina. 

À propriedade e o capital 1em um 
llm social, iato ,, além de ae jusliOca­
rem para pro,imeolo da própria subais• 
teocla, a propriedade e o capital devem 
procurar o bem comum e o bem indl­
,idual des que uda poasuem. 

Se l sua volt& bouv.er famlllas sem 
o lodlspeosuel , o direito do propriela• 
rio e do capitalista cede perante o di• 
reUo natural do homem à cooservação 
da uúda e da. vida. Maior que o direito 
de propriedade é o direito à vida. 

Foi sempre esta, aliás, a doulrioa 
11ocial cristã desde os tempos prlwlli• 
,os até lP mal11 receotea eocfclicas 
1ocial1. 
. A. Coot1Uoiçio, allrmando a faoçio 
aoelal da propriedade e do capilal, lm· 

(Cenlinua 11■ 8. • pcifin■) 

t"". 

FORUM ABEL VARZIM 
DESENVOLVIMENTO 
E SOLIDARIEDADE

© Todos os direitos 
reservados



1: 

1 

O. D lS e U H S O DO D H . fi B e b V fl H õ 1 m 
( COi(TINUAÇÃO DA t.• P .ÁGINA ) 

pGs-lhes, portanto, o denr de prourem 
às oecenldades dos que oada têm. O 
problema do de11emprêgo é um problema 
de ordew moral que obriga a lodos o.s 
que possuem rique:i:a. Por i1110 eu en• 
tendo qu0 o dever de o solueiooar per• 
lence fundamentalmente à iniciativa 
particular. Aasim o enleodeu tumbem o 
decreto o.• !i:699, que fixou 01 mes­
mos priocipios. 

O Estado só tem de intervir para 
cooperar cem os partículare11, pua •u• 
prlr as suas diflciênoiu ou para 01 obri• 
gar ao cumprimento dos seus de,erea 
quando a êles se quherem furtar. 

O preceito constilucion&I que reco­
nhece e im19õo um llm social à pr€1prle• 
dade e ao capital põe fora da lei lodos 
os abu10s da avareza, do egoísmo e do 
individualismo, qae B9mpre .foram os 
provocadores da miséria e do désem­
prêgo. São dignos do maior . elogio os 
acordos colecti,os rnaliudos entre três 
Casas do Po,o 8 oa 11eus sócios pro­
prietarioe, pelo• quah estes se compro­
melem a tomar a seu cargo, e propor• 
cionalmente à sua capacidade econó111i­
ca, de1ormioado número de operarios, 
sem·pre,que -na freguesia-!ôr deo-larada -a . 
crise de desempr~go, O Hm desses acer• 
dos é o de garantir tra.bálbo a lodo~ e 
duranli: lodo o ano 1.Ern,, sim, que é o 
caminho I Iolelizmenl;; 5Ó conheço, al6 
boje, três acordos colectivos des1e género. 

A& aoumu.laçÕe• 
Mas 1ecoos w&is ai oda. O artigo 6.0.•, 

no 2eu § úaic91 allrwa, ew complemenlo 
do arllgo U.•, qae prolbe a acumula• 
ção de empregos públicos, que são 
«contrárias à economia e à moral públi­
cas as acumulações de lugares em em• 
prêsas privadas•. -, 

E assim é, nrdadeiramen11,. -Onde 
bou,er homens válidos sem lrabalbo e 
11!00 vencimenlos não pode ha,var ho• 
meós com dois oú mai11 1rabalb-0s e 
com dois ou maia vencimentos. O direito 
dti tornar a vida cbei& de 11bund&ocia 
ou até de possuir maior suflcicncia' cede 
perante o direl10 do que : nadá lem, a 
ler o i11dispeosavel à vida. Hou,era 
cuidado em cumprir 011 preeeitos cons• 
lilucionals, não procurando • não con­
sentindo que ao necessário se acrescente 
o supérfluo pela ocupação de lugares 
que taulos outros aem pãó linbain o · 
direito de ocupar e o desewprêgo esta• 
ria, 1e eão soluc_iooado, pelo menos 
dimlnuldo. São aos ·m11bare11 011 cases 
d~,1e1, em que II justiça dlltrlbulha e 11 
justiça social !ào gravemente ofendida&. 
E . nielo todos lemos responsabilidades. 

01!1 btdxos 
sal4rios rural• 

- . - 1 
Afirma tai;nbam ÍI ConstitliiçA~; DO 

o eiroalo vicioso, se• eRperar, 001110 o 
liberaliamo egoista fa1ia, qa■ 81 tôrçaa 
oeultaa da 111eoaomia • abram par11 de­
presu o toraarem a feob11r; ··talvez que 
o euc1u1tamijnto de■aparacease 1 

A experieocia, 1tlih, está feita. 
1 Neub11m11 d111 acti,idad1111 ecooó­

mitaa b quis o Sub-Secretariado d1U 
Corpor11ç~es impôs salários m1tie alto, 
fico11 arruiaada I TôtJa1 têm vivido e 
muitaa até com mai1.pro1_p1ridadf. Coo­
ludo suportaram alr11ma1 peeadoa 10-

cargoe. O e1t11do que fiz da iudíutria de 
a)godõea permite,me afirmar qae • Bll• 

meot0 de salblos impoate palg deapaebo 
de salário• mioimos orça auhe 60:000 a 
'10:000 cootoa por eoo, E contudo a iu­
dú1\ria pôde 111portá•lo e até progride. 

-Enquóto à.e claues &rabalbaàoras 
não lôr garantido om poder de cempra 

· maior, _euq11aato ae não cumprir o pre ­
ceito cooatit11ei1rnal,- «zola11do pela me­
lhoria de coodiçõeíi da■ clasaea sociais 
mai_e de1favoreéid111, obstàndo · a que 
11quelaa dcs91t<ll abaixo do mloima do 
exístêoci1t humaoainente eufteiento, 
não se poderà nulyer eficaameote o 
problema do desemprêg~1 S·ão, per ia~o, 
de louv.iu todas as te11tatt.V!!i~:·q;ll• o Go­
verao faça neste sentido pel? l■at_ituto 
Naeional do Trabalho e Previdéocia. 

O enl!ilino oficial 
anda errado 

Podemos eoxertar aqui 111& outro 
preceito coilatit,rnióq.sl qae . ai11da .Qá!> 
foi pleoai:nente oxecuhdo e que, 11e o ti.• 
veHe ~Ido, maito terra contrib11idci ·P••· 
ra a aoluçio da eriae . do deeemprêgo, 
qae ê afiaal, 11 erlae da miiérlll. . 

E' o artigo 43.o, no eeu § 1.0 : · · 

e ú ensino mi11istrado .pelo Eete.d·o 
viea, além do revigor1111looto 6aiao a do 
aperfeiçoa111eoto da11 f11clildade11 intele .­
citaai6, á for!llaçlo do car■cter, do n­
lor proiiealooal, ete., · f : ' _ 

O e11~i•o miniatrade pel9 E,tado vi: 
a·a .•• à formação do valor 'probsioul. 

.. P!)r--1ue 811 nio eumpriu c11balm11ute 
sinda este pre«eito, estamo_a em prôáea• 
ç11 de um ensino oficial íliodamental-
me11te errado. ' 

· ·Na enola primária elieioa-ae a}lor, 
eacr11ver e coutar e miahtram'T'se ta!ll• 
b6m alguoe eonhecimeiatda de urdem 
geral, muite louvheia 11Jih. Maa 9,eii• 
eioo é igual nas cidades • ao11 eam~Ós e 
para todes 011 meio,. A ori1naça e11i da 
esoola sem ne11buos co"beelme11too aõ -
bre a vida em q11e vai entrar e, pior do 
q11e iuo, 41111ási sempre tlesonq11adrada 
da terra e ao■ioaa por dcfa fugir. · 

l, E se pretende completar II aaa ba~ 
g11,em de conlaecimeat,n que lbe ofero• 
ce o Eatado 1 O iiceu, q110 dneria ~,ii­
reservado àqueles que se desti■a111 'às . 
profi11ões liberais~, í \ 

s011 ai: tl,:o 5. o: · · 
«O Estado Pe1rtug11ê11 é uaa Repúbll• 

ea 110itãri& e eorporafrn, , baseada ua 
i1,111ld11de doe cidadãos perante a lei, 

_ 1a ::Jj Yf'lJ1Lee~• -·~-a ·ai,·- lilaas■s' •'LL­
beoefiiios da· oiviiinçãu, eto:». 
· E, 011lre oatras co111_as,. ineúinbe-lbe 

. Sito poacaa o 111h a_a ~tÇ,olaa comer­
cieis e ind11etriais .' Nio ,bã·, por asaim 
dber, eecohu profiulou11,it e t~cnicil■, 
aem l!B&abelecimentoâ d& orientação 
prvlie~oual_;, O-reiralta~o~1tacmá "POii_:__ · 
ficiâe e-imno tem cemo Ífll1to tmediat■ 
à c11rêDcia aliitiva •iie operários opéda~ 
lindoa e competen.tea 11;.er alo meniis 
aftitiH pobreaa de competlinciàs técnl­
CBI, E1te mal é um doa q;oo màía pn• 
f11■damente estão minande a Titalidade 
económica da Naçlici -e foiÍientando, -por 

-artigo 6,•, n,• 3.o: . 
«Zalar pola melhoria daa coildi~õa■ 

"daa slau11s ueiali maie desfavorecidas, 
ob1ta11do a que aquela, dHçam aeaixo 
do míaimo de eXifitenoia humanamente 
anticiente•. 

Pelo relatório da Comissariado do 
• 

isso mesmo, • desemprêge. · 
; 

O salário ta~iliar 

res preceitos de Constitn ,fão não lc - - ,i 

verá à sotução imediata ua crise do 
desemprêgo . 

O Comisl!lariado 
,: Sabenuo o perfeihment e é que foi 

c_rjado , com · carácter provisório, o 
Lo;nissariacto do Desemp rêgo . 

1, Tem prcduzido os re~ultados que 
dê lc: s.i tsperavam f l Tem dde110s ...t11 
organl~ aça ·o ou de lun<:fonam1mto quo 
é~ necl!llsarió corr1g1r i · . ~ 
· Julgo qU! as ditic -ancias provem 

sobretuJo de não se ter cumprhro in·e 
grallilente o que 1e contém no decr .eto 
qu3 o criou. · · 

O artigo 11.• do ref~rido decreto 
impó~ aos governadores c1 v11 o encargo 
de constilu1rem, •sob a sua presidên­
cia, uma comissão d,strital ctc auulio . 
a <.lesem dos e outra d o!, ada 
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dire ito de ocupar e o desemp rêg o esta­
ria, 10 eão soluc _ioo ado, pelo menos 
diminuído. São aoa mllbare11 01 cases 
d~31e1, em que a justiça dlltrlbulha e a 
justiça social 1io gravemente ofu!lidu. 
E oislo lodos lemos reapoosabilidades. 

Os baixo& 
salé.rios rural• 

Afirma tambem a Coostitaiejã!: ao 
8011 ai: ti(O 5. o·: 

•O E3tado Portugaêa é u•• Repúbli­
ca uoitãria e oorpere.tira, . baseada ua 
i&11&ld11de doe cidadios perante a lei, 
n-.::Jjvre· 1l.eea10-d• ·&~s •• · claaH ·s • 1!!­
beouli1ios da oivilinçào, eto :». 

E, eotre 011\ras co111&1, ioeum be-lha 
-artigo 6.•, o,• 3.o: 

•Zelar pela melhoria da■ condiçõ u 
'da■ alauea aoeiai■ mais d esfavorecidas, 
ab■taado a que aq1111la, daaçam aluixo 
do míaimo de e1isteooia humaoam eote 
111icieote•. 

Pelo relatório do Comiesariado do 
Deeemprêgo-B1,l•tim a,• 1-'1, rulatlv .<!I. 
l&'o t.• trimutre de t938-eb1,ervamo■ 
que II média do salii.rio rural-1 e q11om 
dera que tal fôsse ainda nacto 1-6 de 
6.S\0 por liia, e q11e a média dos diu d11 
trabalho é de du1eot o1 por ano. Uma 
simples 11oota de multiphoar e outra de 
di,1dir levam-n o, á eooo l1111Ao de que 
o &r11balhador nra l, quer seja casado 
ea solteiro, &sm am 'f8Dcimea to de 
3.S50 diários para o seu 111steote, 

-Preguata-ae: l. oomo pode ,iver 
um boou1m ••lteiro oum 11111 salário dia• 
rie de 3150? E ee êan homem fôr oa­
ae.do, ti ver mulher II lilbos a s11stealar, 
& com que ha-do fower faea ás deepeaas 
mioimaa da 111a easa? 

O meame relatório afirma 4111 88 
elaases trabalbadoroa tanto r1irais como 
i■cl1utriais ,11io re tiram do ae11 traba­
lho maie do que 50 por cento do qu11 
lhes seria neeeasu-io a uma vida me• 
desta, é certo, mas independente e 
limpa, e, ainda auim, longe da poder 
eaportar 0111 1onfrooto aom as eoadiçciea 
de vida dos aeu colegas d11 011troa 

· paisa11». 
E 11crB11ceota o mesmo do11te o justo _ 

relatório : 
■O pÓrlugu~a da ooe8a proviaoia, 

para se i:oTeraar com o que recebe eo• 
mo salârio, priY(!U·H de tudo. Para re­
l11mperar ·· all fôrf&s fi■ioas, postaa á 
prova di11riamente oo exereicio de mes­
terea viol11otoe, devia diapor de alimeo• 
taçio foite e abundante e de reptt11ao 
111die e reeoofortante. Nom de uma 
nem de eutra cousa dispõe,. 

Nastiu cooàiçõu, eu pregunto : 
l 11omo pode deeeovol,er-aa a eooa omia 
101ial, ■ e a grande maioria _da N!lçio-,, 
praeiumeote a, familia■ trabalhado­
ras-Dão diapie dd peuibilidlldas • f11· 
eompra para adquirir o absolutamente 
indispeaaável? 

l Como pode deseovoh,er-se a io• 
dúasria de teeidu, por exemplo, ee 
•ma grande parte ia popolação não 
e1 pode compr&r ? E o meamo poderia• 
mta di1er da 011tna iodúsLrias. 

811i qae me puderào resp1oder que a 
a,rie•ltura e a .iadústria o o 110111éraio 
oão podem pagar maieree salários, ·dan­
do ao1 trabalhadores maiores posaibili­
d114ea de eompre. 

Es&11mos nideotemento em fase da 
um t.lir1ulo vit1io10: porq11e. aa aetivida• 
de1 económicas aio readem o ba1taoh1 
é qoe aio ee 01upa111 oe braços 
iaadivoe nem ee pacam ■a lárioa j111toe. 
Ma■ por,11e ■e 'aie param 1&làrlo1 
jo1toe é-que aa ae&ivldadaa eaooómio111 
olo rendem o bastante. 

Este oirou lo Yieio■e, verdadeiramente 
perturbador, dlzum qoe a própria eco• 
••mia o q11ebrará. Ma■ a gente nlo t'ê 
bem co,no um fUtado. 

1 Se procuraaae contudo eada qnal­
Eetad1 e par&iculare1-:--q11ebrar de fa11to 

s:E-KW ... -...-~ - - - - - ---

para todl!I eis mei e~. A e:riaa:;z 
escola sem ne11.baos eoabe: la ea;;:a w!­
bre a vida em 4110 vai entrar a, pl~:r de 
q11e ia■o, tJDáei sempre 4eeeoqga drada 
da terra e ao■io■a por dela fug ir. 

l E se pr1teode completar a ■aa ba­
g11.rem de coniccimen\g1 qae lha ofer•­
ce o E1tado 1: O liceu, q11e deveria 6er 
reaervado àq11eles que ae deatiaam 'b 
profi11õas liberaía. , ( l · 

São poac111 o má& aa ,e,1;0Ja1 comer­
claia • iodostriaia : Nlo lii ', por assim 
diser, escol1& pr ofi11loaai1 e tééo icu, 
11am 11atabelecimento1 de orieotaiªº 
prvliea-iooal , 0-nmiltado~ta=urá -poli• 
ficiãã71111 ao te m c:,mo êfei to imedlali 
a csr ~ocia aflitiva '.de operários npec ia­
lisadoa e competenk■ • .t-a nl o menos 
,fiitin pobreu de co mpale.nciiu l-éeol­
cae, E1te ma l é 11m doa itu• mais pr•• 
f11adameote es tão minaodt I vi talidade 
económic a da Nação e fomeotaodo, po-r 
bao mesmo, • deaemprêg,. 

O salário taoiUiar 
.A Constitui~ão diz ainda, no se11 

artigo 14.•, q11e aao E~tado compete 
regular os imp ost o$ de }íárcµonia com 
encargo11 legítimos ' da familia e pr .o­
mo ver a adopção do sal áno familiar• . 

Por que bem p o uc:o ainda se fez 
oeste c apit u lo-e creio • q11e m11ito 
mais. s e poderia te r fe1iõ , sobre tudo 
q11ando se efectivam co at;a tos 011 acor­
dos C:ôlectivos de t rabalh o-e, porque 
em muitas pr ofissões o tr ab alho é mal 
pas .o , terno, asijsucio, · 001 ú ltimos 
ano s, à afluênc:ia da mu lhtr ao merca• 
do do traba lho - p.sse o termo Jitieral­
fazendo concotrenc:ía aô 'homem. E$tà 
conc orrtncia foi milito ·- bem aceite 
pelos tomadores de -traba lho, porque a 
m11lher oferece o seu esforço em con• 
dições mais vantajosa,. 

Emq 1a11to n os nío ~ccidirmos a 
1é rio-E st11do e particulares-a c11m• 

-prir mais êste preceito _esq11ccido da 
Constit11ição oão ; daremos remédio ·a 
urna das rnais profwnd es c:a111as do mal. 

Não é egoL a o caso de defendu o 
11,alhio familiar, nom , de mostra 'r ·aa 
clamorosas injustiça ·• sociais a que leva 
a falta da ua adopção. Lembro ape­
na s que o salário familiar é u m a e1pé ­
cle de a1e2undo salári o• c:onced,do 
não ao, q11e trabalhá na ,~qc ina, i µi~s 
ao qu e, soc ial m rnt e ;c'p ilodu1z trab.il~o 
não men os ·renfoso: - 11 mulher .cu .ada 
e o q11e se prepar a pJra a vida. Co r,Ci· 
der UID sobre-salã r lO emb ori dirninlato, 
ao q11c, por motivos de o rdem tisica 
ou 1ocial, não deve tr aba lha r nas acti­
vid ad es eco ~ómicás é,Eqn&Lder-lhc po• 
der de compra que des en,olver, o co­
mérc io e a indú stria e 10lucionaré < m 
gi:ande parte o problema do desem• 
prêgo. 

· Não falo dos doentes e ulhos 011 

dos que o trabalho p f@cocemente in ­
capac itou, porque hses vão jí no ca• 
minho da ju;;tiça pelas caiU3 sind ;cais 
de p revidência. 

O problema 
pode resolver-s 'e . 

·Sr. Presidente: a Revolução Nacio­
nal, que concebeu 11ma doutrina c:omo 
a q1111 é e1pre 1sa na Co nstituição Poli• 
tica da Repábli&a Portug11ua, iniciou 
uma ordem ec onóm ica, soc ial "' polí ti• 
ca ,cttmpletam1ate nova e anti -hbsral, 
psrfeitamente . capaz de resolver os 
angustioso s pr oblema s que outras or­
dens econó:nicas e socia·s criaram e 
não soub,ram de .pois rcso!,er. 

Infelizmente ainda temos enterrado . 
até aos 01 10 s o liberallsrno que doutri• 
nàrlamente comb1temE1s e é por isso 
que não temos sido capazes de execu­
tar I Constituição nem de r esolvitr 
m11itos problemas, entre os qu_ais este · 
do dasemprêgo. 

E' certo q11e a execução dos saluta-

res pr eceitos da Constita ,fão não !e. 
vará à so111ção imediata ua crise do 
de si,:mprêgo . 

O Comissariado 
,' Sab enllo o perfeihmence T q11e fo i 

érjado, com · carácter proyisório, o 
l.O:níssar ,ad o do De sem p ,êgo. 

l T em p rcd uzido 0 1 re , u lt ados que 
dê .e SI! t:Sperav am i l Te m <le.feu os <10 

organiuylu ou de lwu:ton ui\mto quo 
é oecnurio corrigir i 

Jvlgo qn: a.s difi c ·êo cias provem 
1c.b;etu. o de não se ter cumpriJ o m ·e 
gra.imeo te o q e 1: con tém no decr.eto 
qn! o crion . 

O arugo 11 .• do ref:rid o decreto 
impó~ aos governad or es c:t1'1S o encar go 
de const1tu1rem, aso b a sua p res1dên­
c1a, uma comissão d ,strital <le au x il io 
aos desemprega<los e outr a d , l, g • dH 
em cada coac:olho 011 burro e direc:ta­
mcnte subordinada 6 primeira, com 
representação lle patrões, empregados 
e opera rlo s•, com lias bem d11termina• 
dos na p rópria lei, e que, se fôuem 
cumpridos, fari am desaparecer em 
granJe pa rte as quei:a:as, p11lo di:iàpa• 
rec imen to das suas ca111as. · 

Andam tambem atrasadas e são 
muit as veze~ concecltdas fora de tem• 
po, quando o si o-afirma-se-as com­
participaçó ~s para as obras reclamadas 
p elas câmaras m11nicipais. Mas posso 
afirmar q11e a maior pute du veze1 a 
culp a é das própri'as câmara■, q u1 aem 
orgmizam projecto1 a tempo " horas, 
n em c11idam de aproveitar os b:nefi­
cios que a lei lhes concede, qu ando, 
nã o tendo meios rnfic ii:nt es, n ão p o• 
dem dispor de verbas para a elabora ­
ção dos orçamento, e assistencia técni, 
ca das obru. M11itas del2s nem St<:)Uer 
c11mprem corn o -di!p:isto do Código 
Administrativo, que manda reservar 
determ inada paqe das siaas recoitas 
brutas para melhoramentos rurais. 

l Q,ié 411lpa tem o Govirno do que 
o desemprêgo transitório não tenha 
pronto remédio, neste s condi çó e111 

A ún ica respon sabilidade que lhe 
pode cabe r é a de consentir q11e 6 
frente, de certas autarquiu loc ais es- 1 

tej am pes1oà's quo não sab em 011 não 
q11erem c11mprir os stus deveres, 

Conclusões 
Rosum 1ndo ss. minhas considera­

ções, já longas demais, pouercí afirmar 
que pesta dolorosa q11utão do desom­
prêgo as culpas II m11itos pertencem: 
ao1 industrlats qu, oáo tinrem pago a 
sua cotu:ação legal para o Fundo de 
Descmprêgo; aos propriet,rios e capi­
talistas q11e não tiverem compreendido 
a funçã e social da sua maior ou menor 
riqueza I às autarquias locais quc te• 
nh1m descurado os se11s deures; ao 
Es ta do , na parte qt1• doeria ter ji 
organizado p ara aperfeiçoar a técnica 
e o maior rendimento do trabA iho e 
do capital; ao s q11e tinham obrig ação 
de fazer a propagrnda dos prioc1píos 
informadores da Revolução Nacional e 
que dormem duc:ansadamente sobre 
os louros que talvez outros tenham 
colhido. 

Q11e todos, pois , se resolvam a 
cumprir o se11 de,er e a exec•tar e 
fazer executar pelo menos o que jí 
consta da lei e ter,se-ã dado 11m gran­
de passo para que deixe de haver lares 
sem pão :m Portugal. 

Farmaolas de servl90 
Amanbi e durante a proxima semana, 

estão de serviço permanente as Farma­
claa Fernando Oliveira, nesta cidade e 
Alui de Faria. em Bareelinbos . 
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